
GOVERNO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Saúde 
Superintendência de Vigilância em Saúde 
Diretoria de Vigilância Epidemiológica

Nota Técnica N° 013/2026 - GEZOO/DIVE/SUV/SES/SC

Assunto: Vigilância da Febre do Nilo Ocidental (FNO) no Estado de Santa Catarina.

A Febre do Nilo Ocidental (FNO) é uma doença febril aguda causada por um 

arbovírus da família Flaviviridae, o Vírus do Nilo Ocidental (VNO), mantido na 

natureza em ciclos de transmissão envolvendo aves e mosquitos hematófagos, 

principalmente do gênero Culex.

O Vírus do Nilo Ocidental (VNO) integra o grupo dos arbovírus de importância 

para a saúde humana e animal. Ocasionalmente, a infecção pode atingir mamíferos, 

sendo os humanos e os equídeos os mais acometidos. Aproximadamente 80% das 

pessoas infectadas permanecem assintomáticas. Entre os sintomáticos, a maioria 

apresenta formas leves e cerca de 1 em cada 150 pessoas infectadas desenvolve 

doença neuroinvasiva grave.

A transmissão ocorre principalmente pela picada de mosquitos infectados, 

especialmente do gênero Culex. Não ocorre transmissão por contato habitual entre 

pessoas, nem diretamente de aves ou equídeos para seres humanos. As formas 

não vetoriais de transmissão são raras e podem ocorrer em situações específicas, 

como transfusão sanguínea, transplante de órgãos e transmissão vertical. Humanos 

e equídeos são considerados hospedeiros acidentais e terminais no ciclo de 

transmissão da doença.

Identificado inicialmente em Uganda, em 1937, o VNO emergiu nas Américas 

em 1999, nos Estados Unidos, posteriormente disseminando-se para outros países 

do continente. No Brasil, há evidências de circulação viral em animais, 

especialmente aves e equídeos, desde 2011. O primeiro caso humano confirmado 

no país ocorreu no estado do Piauí, em 2014.
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No dia 17 de agosto de 2026, o Laboratório Central de Saúde Pública 

(LACEN/SC) informou à Diretoria de Vigilância Epidemiológica (DIVE/SC) a 

confirmação laboratorial de dois casos humanos de Febre do Nilo Ocidental, sendo 

um residente no município de Imbituba e outro no município de Caçador.

Os pacientes apresentaram quadros clínicos compatíveis com a forma 

neuroinvasiva grave, e um deles evoluiu para óbito em 08 de agosto de 2026.

A ocorrência dos primeiros casos humanos confirmados no Estado reforça a 

necessidade de intensificação da vigilância epidemiológica, laboratorial, 

entomológica, ambiental e animal, com atuação integrada para identificação de 

novas ocorrências e avaliação da possível circulação viral no território.

QUADRO CLÍNICO

As manifestações clínicas da FNO apresentam amplo espectro, com período 

de incubação que pode variar de 2 a 14 dias:

● A maioria das pessoas infectadas permanece assintomática;

● Formas leves podem apresentar febre, cefaléia, mialgia, artralgia e mal-estar;

● Formas graves podem evoluir para comprometimento do Sistema Nervoso 

Central, incluindo encefalite, meningite, meningoencefalite e paralisia flácida 

aguda.

Deve-se considerar a FNO como diagnóstico diferencial em pacientes 
com doença febril aguda associada a manifestações neurológicas de etiologia 
não esclarecida. A vigilância deve adotar abordagem sindrômica, considerando a 

investigação de arbovírus neuroinvasivos em pacientes com síndromes 

neurológicas de provável etiologia viral sem diagnóstico etiológico definido.
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DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE CASO

Caso suspeito de Febre do Nilo Ocidental

Indivíduo que apresentou doença febril aguda acompanhada ou sucedida de 

manifestações neurológicas de provável etiologia viral compatíveis com meningite, 

encefalite ou paralisia flácida aguda (incluindo SGB).

Caso provável de Febre do Nilo Ocidental

Caso suspeito com detecção de anticorpos da classe IgM contra o VNO em 

amostra de soro, na presença de resultados não reagentes para outros 

Orthoflavivirus.

Observação: em situações de detecção de anticorpos anti-VNO (IgM reagente) e (i) 

ausência de testagem para outros Orthoflavivirus ou (ii) presença de resultados 

reagentes para outros Orthoflavivirus, não é possível presumir que a infecção se 

deu pelo VNO. Nesses casos, a infecção deverá ser classificada como provável 

para Orthoflavivirus indeterminado.

Caso confirmado de Febre do Nilo Ocidental

Caso suspeito ou provável que apresente evidência laboratorial conclusiva de 

infecção pelo VNO, conforme os critérios estabelecidos pelo Ministério da Saúde 

(MS), incluindo um ou mais dos seguintes achados:

● Isolamento do VNO e/ou detecção do genoma viral em tecidos, sangue, soro, 

LCR ou em outros líquidos orgânicos;
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● Detecção do antígeno viral em tecidos (preferencialmente do SNC) por 

imunohistoquímica (IHQ), acompanhada de resultados negativos para outros 

Orthoflavivirus e de exame histopatológico com descrição de lesões 

compatíveis com infecção por VNO/arbovírus;

● Detecção de anticorpos específicos da classe IgM contra o VNO em amostra 

de LCR, na presença de resultados não reagentes para outros Orthoflavivirus 

(PRNT90 pode ser discriminatório em reações poliespecíficas);

● Detecção de anticorpos da classe IgM contra o VNO, em soro, pelo método 

de ELISA (IgM), com detecção de anticorpos neutralizantes (PRNT) em 

ascensão de pelo menos 4x OU com viragem sorológica em amostras 

pareadas de fases aguda e convalescente;

● Detecção de soroconversão ou aumento de quatro vezes ou mais no título de 

anticorpos totais entre amostras pareadas de soro, com confirmação no 

PRNT (fases aguda e de convalescença);

● Detecção de anticorpos neutralizantes em amostra única de soro ou de LCR, 

com titulação destacada em pelo menos 4x frente aos outros arbovírus do 

mesmo gênero testados em paralelo.

Caso descartado de Febre do Nilo Ocidental

Caso suspeito com resultado não reagente para anticorpos da classe IgM em 

amostra de soro coletada a partir de 6 dias de início dos sintomas.

A classificação final deverá considerar conjuntamente os achados clínicos, 

epidemiológicos e laboratoriais, observando os critérios estabelecidos pelo Guia de 

Vigilância em Saúde e os fluxos definidos pelo Ministério da Saúde.
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GRUPOS DE RISCO

O risco de desenvolvimento de doença neuroinvasiva e de evolução para 

óbito aumenta com a idade, especialmente entre pessoas idosas, e na presença de 

determinadas condições clínicas, incluindo imunossupressão, hipertensão arterial e 

diabetes mellitus.

TRATAMENTO

Não existe, até o momento, tratamento antiviral específico ou vacina 

disponível para prevenção da FNO em humanos. O tratamento é de suporte e 

sintomático, com manejo das complicações e suporte intensivo nos casos graves, 

conforme a necessidade clínica.

DIAGNÓSTICO LABORATORIAL

O diagnóstico laboratorial da FNO pode envolver métodos moleculares e 

imunológicos, cuja indicação depende do tipo de amostra e do período transcorrido 

desde o início dos sintomas.

DIAGNÓSTICO MOLECULAR

O LACEN/SC realizará o diagnóstico molecular por RT-PCR/RT-qPCR para 

investigação dos casos suspeitos de Febre do Nilo Ocidental (FNO). O protocolo do 

Ministério da Saúde define que as amostras biológicas devem ser colhidas o mais 

precocemente possível após o início dos sintomas, na fase virêmica inicial da 

infecção, para viabilizar o diagnóstico.

P
ág

. 0
5 

de
 1

6 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

E
S

 0
02

28
21

5/
20

26
 e

 o
 c

ód
ig

o 
81

7A
7I

M
I.

6



GOVERNO DE SANTA CATARINA
Secretaria de Estado da Saúde 
Superintendência de Vigilância em Saúde 
Diretoria de Vigilância Epidemiológica

A pesquisa do genoma viral pode ser realizada em amostras de sangue, 

(soro), líquido cefalorraquidiano (LCR) ou tecidos de humanos e animais 

vertebrados (aves e equídeos) e invertebrados (vetores).

A detecção do RNA viral por RT-PCR no líquor ou soro é mais eficaz nos 

primeiros 3 a 5 dias de manifestação clínica, estendendo-se no máximo até o 7° dia.

DIAGNÓSTICO IMUNOLÓGICO E TESTES CONFIRMATÓRIOS

Sorologia (ELISA-IgM): Pesquisa de anticorpos IgM no soro sanguíneo 

(coletado a partir do 5º dia do início dos sintomas) ou no líquido cefalorraquidiano 

(LCR, coletado após o 8º dia). Considerando a possibilidade de reação cruzada 

entre flavivírus, resultados sorológicos poderão necessitar de confirmação por testes 

de neutralização, incluindo o PRNT, conforme os critérios e fluxos estabelecidos 

pelo Ministério da Saúde.

Os exames complementares e confirmatórios não disponíveis no LACEN/SC 

serão encaminhados ao Laboratório de Referência Nacional, conforme fluxo 

estabelecido.

COLETA E ENVIO DE AMOSTRAS

Devem ser coletadas e enviadas amostras de todos os pacientes que 

preencham a definição de caso suspeito: doença febril aguda acompanhada de 

manifestações neurológicas de provável etiologia viral.

Sempre que clinicamente indicado e tecnicamente possível, recomenda-se a 

coleta de sangue/soro e LCR, de modo a ampliar as possibilidades de investigação 

molecular e imunológica. A oportunidade da coleta deverá considerar o método 

diagnóstico a ser empregado e o período transcorrido desde o início dos sintomas.
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Para investigação molecular, a coleta de sangue/soro deve ser realizada 

preferencialmente na fase inicial da doença. O LCR também constitui amostra 

relevante para investigação molecular e sorológica, devendo sua coleta observar a 

indicação clínica e os protocolos laboratoriais vigentes. Para investigação 

imunológica, deve-se considerar a dinâmica de aparecimento dos anticorpos, 

podendo ser necessária coleta adicional ou de amostras pareadas.

Em caso de tecidos de óbitos suspeitos, obtidos o mais brevemente possível, 

devem ser conservados em ultrabaixa temperatura (freezer a -70°C) e enviados ao 

LACEN/SC, conforme orientação laboratorial.

As amostras devem ser devidamente cadastradas no GAL e encaminhadas 

ao LACEN/SC conforme os fluxos estabelecidos, respeitando as condições de 

acondicionamento, conservação e transporte. A coleta oportuna e adequada das 

amostras é fundamental para aumentar a possibilidade de confirmação laboratorial.

Informações adicionais podem ser obtidas no Manual Interativo.

Cadastro no GAL

No campo Finalidade: Investigação 

Descrição: Febre do Nilo Ocidental 

Agravo: Febre do Nilo Ocidental 

Data dos primeiros sintomas: XX 

Caso: suspeito

Amostra: soro ou líquor

Material clínico: "in natura"
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Vigilância laboratorial ampliada

Adicionalmente, o LACEN/SC estabelecerá rotina para testagem de amostras 

provenientes das redes sentinelas de arboviroses e de meningites/encefalites, 

visando ao diagnóstico diferencial e ao monitoramento contínuo da circulação viral 

no estado.

Também será estabelecido, de forma articulada com os órgãos ambientais, 

de saúde e de defesa sanitária animal, protocolo para investigação laboratorial de 

amostras animais e vetoriais, conforme indicação epidemiológica.

RECOMENDAÇÕES E AÇÕES PRIORITÁRIAS

1. Serviços de saúde

● A Febre do Nilo Ocidental integra a Lista Nacional de Notificação 

Compulsória e todo caso suspeito deve ser notificado imediatamente, em até

24 horas. A notificação deve ser registrada sob o código CID-10 A92.3, 

utilizando a ficha de notificação/investigação de Febre do Nilo e outras 

arboviroses de importância em saúde pública no SINAN.

● Os profissionais de saúde, especialmente aqueles que atuam em serviços de 

emergência, unidades de terapia intensiva e neurologia, devem incluir a 
FNO no diagnóstico diferencial de pacientes com quadros neurológicos 
agudos de encefalite, meningoencefalite, meningite asséptica e paralisia 
flácida aguda de etiologia não esclarecida.

● Recomenda-se especial atenção aos casos de síndrome neurológica de 

provável etiologia viral para os quais não tenha sido estabelecido diagnóstico 

etiológico após a investigação inicial.
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● Diante de caso suspeito com manifestação neurológica, deve-se realizar a 

coleta oportuna de amostras biológicas, incluindo sangue/soro e líquido 

cefalorraquidiano (LCR), para pesquisa de RT-PCR, conforme indicação 

clínica e protocolos laboratoriais vigentes.

2. Orientações para a Vigilância Epidemiológica

2.1 Vigilância de casos humanos suspeitos

● Além da notificação compulsória no SINAN, todo caso suspeito deverá ser 

comunicado à Vigilância Epidemiológica Municipal, que encaminhará as 

informações à respectiva Regional de Saúde. A Regional seguirá o fluxo de 

notificação à Gerência de Vigilância de Zoonoses (GEZOO), por meio do 

e-mail: gezooreservatorios@saude.sc.gov.br, garantindo o compartilhamento 

oportuno das informações necessárias para a adequada investigação 

epidemiológica.

● Iniciar imediatamente a investigação epidemiológica, buscando caracterizar o 

caso, identificar possíveis exposições, histórico de contato ou proximidade 

com animais, histórico de deslocamentos, locais frequentados e período 

provável de exposição compatível com a infecção, buscando definir o Local 

Provável de Infecção (LPI).

● Realizar busca ativa de novos casos suspeitos, especialmente entre pessoas 

com síndrome febril associada a manifestações neurológicas sem etiologia 

definida na área de investigação.
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● Avaliar, conforme a situação epidemiológica, a ocorrência de casos de 

síndrome neurológica sem etiologia definida em serviços de saúde 

localizados na área investigada, inclusive mediante articulação com as 

vigilâncias de meningites, encefalites e outras doenças neurológicas 

invasivas.

2.2 Vigilância Animal

● Intensificar a vigilância de eventos de interesse epidemiológico em animais, 

especialmente diante da ocorrência de sinais neurológicos, adoecimento ou 

mortes sem causa definida.

● Diante da identificação de aves ou equídeos suspeitos (com sinais 

neurológicos ou morte súbita), comunicar imediatamente a vigilância animal 

do município e a CIDASC (Companhia Integrada de Desenvolvimento 

Agrícola de Santa Catarina) da respectiva regional, para investigação 

conjunta e coleta oficial de amostras biológicas do animal, evitando a 

manipulação das carcaças por pessoas não capacitadas.

● As epizootias em aves silvestres e em equídeos com sintomatologia 

neurológica constituem eventos de relevância epidemiológica e devem ser 

notificadas. A comunicação deve ser imediata, em até 24 horas após a 

suspeita inicial, e a notificação realizada por meio da Ficha de 

Notificação/Investigação de Epizootia no SINAN, bem como por registro no 

Sistema de Informação de Saúde Silvestre (SISS-Geo).

● Na ocorrência de animais com manifestações neurológicas, a investigação 

deverá considerar os diagnósticos diferenciais pertinentes, incluindo raiva e 

outras encefalites virais, conforme a espécie envolvida e os fluxos 

estabelecidos entre os órgãos de saúde e de defesa sanitária animal.
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● A vigilância animal constitui componente estratégico para a identificação 

precoce da circulação do VNO e deve estar articulada às ações de vigilância 

epidemiológica, ambiental e laboratorial.

● A partir da identificação desses eventos, recomenda-se a realização de 

investigação ampliada nas áreas afetadas, com busca de novas ocorrências 

em animais e de casos humanos com manifestações clínicas compatíveis, 

bem como avaliação de potenciais hospedeiros, amplificadores e vetores 

envolvidos na dinâmica de transmissão.

● As informações produzidas durante a investigação devem ser compartilhadas 

entre os setores envolvidos, de forma a subsidiar a avaliação conjunta do 

risco de circulação do VNO no território e a definição das medidas de 

vigilância e resposta.

2.3 Vigilância Ambiental

VIGILÂNCIA ENTOMOLÓGICA

● A entomologia é uma das ferramentas disponíveis na vigilância das 

arboviroses, desta forma diante de casos de FNO em humanos ou em 

equídeos e aves, a investigação entomológica deve ser realizada, 

principalmente nas áreas definidas como LPI .

● A coleta entomológica servirá para o monitoramento de fauna de culicídeos, 

especialmente as espécies do gênero Culex e detecção virológica.

● As amostras coletadas de eventos relacionados às arboviroses seguirão o 

fluxo de envio de amostras, visando a análise virológica e taxonômica para o 

diagnóstico adequado e oportuno em laboratório de referência.
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● As condições ambientais favoráveis à proliferação destas espécies também 

devem ser investigadas no momento da coleta. Deve-se intensificar a 

identificação e o manejo de potenciais criadouros de culicídeos, 

especialmente ambientes com água acumulada, com pouco movimento e 

matéria orgânica. Os criadouros devem ser avaliados pelas equipes técnicas 

quanto ao volume, a extensão, o acesso, bem como a natureza natural ou 

artificial, e se são permanentes ou temporários.

MANEJO AMBIENTAL

● Priorizar redução de criadouros, manejo ambiental e melhoria das condições 

de saneamento, especialmente em locais com água estagnada e matéria 

orgânica favoráveis à proliferação de Culex.

● Eliminar recipientes que possam acumular água e intervir em criadouros que 

não possam ser removidos, utilizando medidas mecânicas, biológicas ou 

químicas conforme indicação técnica.

● Não indicar aplicação indiscriminada de inseticida para mosquitos adultos 

apenas pela confirmação dos casos. Segundo o Ministério da Saúde, o 

controle químico de adultos deve ser reservado para situações de surto, com 

objetivo de bloqueio da transmissão.
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3. Educação em Saúde

Deve-se adotar medidas para reduzir a exposição aos mosquitos e contribuir 

para a identificação precoce de possíveis eventos relacionados à circulação do 

vírus:

● Utilizar repelente de insetos, seguindo as orientações do fabricante.

● Utilizar roupas que protejam braços e pernas em situações de exposição a 

mosquitos.

● Utilizar telas em portas e janelas, quando disponíveis.

● Evitar permanecer em locais com grande quantidade de mosquitos, 

especialmente quando houver orientação das autoridades sanitárias.

● Eliminar ou reduzir locais favoráveis à proliferação de mosquitos, evitando o 

acúmulo de água e matéria orgânica em recipientes, quintais, terrenos e 

demais áreas.

● Manter ambientes domiciliares e peridomiciliares limpos e livres de 

recipientes que possam acumular água.

● Não manipule aves ou outros animais mortos ou doentes, pois esses animais 

podem estar envolvidos na transmissão de outras zoonoses.

● É importante reforçar: a febre do Nilo Ocidental não é transmitida diretamente 

de uma pessoa para outra, nem pelo contato direto com aves ou equídeos 

infectados. A transmissão para seres humanos ocorre por meio da picada de 

mosquitos infectados, que adquirem o vírus ao picar aves infectadas e, 

posteriormente, podem transmitir o vírus a pessoas ou equídeos.
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● Comunicar imediatamente à Vigilância Epidemiológica, Vigilância Ambiental 

ou aos serviços responsáveis pela saúde animal a ocorrência de aves 

silvestres ou equídeos com sinais neurológicos, adoecimento ou morte sem 

causa aparente.

● Procurar atendimento em serviço de saúde diante de febre associada a 

sintomas neurológicos, como confusão mental, alteração do nível de 

consciência, rigidez de nuca, convulsões, fraqueza ou paralisia.

● Informar aos profissionais de saúde sobre viagens, deslocamentos e 

permanência em áreas rurais ou com grande exposição a mosquitos, quando 

houver quadro clínico compatível.

● Como medidas de proteção individual, orienta-se que residentes ou viajantes 

em áreas com ocorrência recente ou histórico de circulação do VNO façam 

uso de repelentes e de roupas compridas para reduzir a exposição às 

picadas de mosquitos.

● Evitar a exposição em áreas de mata ou rurais, sobretudo durante os 

períodos de maior atividade dos mosquitos do gênero Culex (entardecer, 

período noturno e amanhecer).

● A instalação de telas de proteção em portas e janelas de residências e uso 

de mosquiteiros é indicada em áreas com elevada infestação.
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Considerações finais

A confirmação dos dois primeiros casos humanos de Febre do Nilo Ocidental 

em Santa Catarina representa um evento de relevância epidemiológica e reforça a 

necessidade de intensificação da vigilância integrada.

Recomenda-se a manutenção de elevada sensibilidade para identificação de 

casos humanos suspeitos, especialmente aqueles com manifestações neurológicas 

sem etiologia definida, bem como o fortalecimento da vigilância de epizootias em 

aves silvestres e equídeos.

A atuação coordenada entre assistência à saúde, vigilância epidemiológica, 

vigilância laboratorial, vigilância ambiental, controle vetorial e saúde animal é 

fundamental para a detecção precoce de novos eventos, definição das áreas de 

risco e adoção oportuna das medidas de prevenção e controle.

A DIVE/SC recomenda que as regionais e os municípios mantenham suas 

equipes de vigilância e assistência em alerta para identificação, notificação e 

investigação oportuna de casos suspeitos e eventos em animais, seguindo os fluxos 

laboratoriais e epidemiológicos estabelecidos.

Considerando o caráter integrado da vigilância da FNO, a identificação de 

casos humanos, eventos em aves e equídeos ou evidências de circulação viral em 

vetores deverá desencadear avaliação conjunta entre os setores envolvidos, 

permitindo a caracterização do risco e a definição oportuna das ações de vigilância 

e resposta.

Florianópolis, 02 de setembro de 2026.

Diretoria de Vigilância Epidemiológica 
DIVE/SUV/SES/SC
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